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RESUMO

Este estudo investiga os impactos dos principais instrumentos — FNE, FDNE e incentivos 
fiscais da Sudene — da Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) sobre o 
crescimento econômico dos municípios nordestinos entre 2003 e 2019. Para isto, utiliza-se 
econometria espacial aplicada a dados em painel para analisar os efeitos diretos, indiretos e 
totais dessas políticas sobre a taxa de crescimento do PIB per capita, dos Valores Adicionados 
Brutos Setoriais e da Arrecadação de Impostos municipais. Os resultados indicam impactos 
positivos para todos os instrumentos, com destaque para o FDNE e os incentivos fiscais, que 
apresentaram efeitos expressivos no VAB da indústria e na arrecadação tributária. A análise 
espacial revela padrões de dependência espacial entre os municípios, indicando a ocorrência 
de spillovers regionais. O que reforça a relevância das políticas regionais na promoção do 
desenvolvimento e sugerem a necessidade de coordenação estratégica no uso dos instrumentos 
e na alocação de recursos.  
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1. INTRODUÇÃO

A desigualdade regional permanece como um dos principais desafios ao desenvolvimento 

econômico do Brasil. Em particular, o Nordeste enfrenta disparidades estruturais em relação a 

outras regiões do país, resultado de um processo histórico de concentração econômica e fatores 

socioeconômicos adversos (Furtado, 1959; Cano, 1977; Baer, 2003). Essas desigualdades se 

refletem em indicadores como PIB per capita, escolaridade e infraestrutura, limitando o po-

tencial de crescimento da região. Nesse contexto, políticas públicas voltadas à promoção do 

desenvolvimento regional são implementadas ao longo das décadas, buscando mitigar essas 

disparidades e fomentar um crescimento econômico mais equilibrado.

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) indicam que, entre 2002 

e 2020, o Nordeste registrou um crescimento médio anual do produto interno bruto (PIB) de 

2,2%, superando a média nacional de 2,0% e as taxas observadas nas regiões Sul e Sudeste 

(1,7%) (Brasil, 2023). Esse desempenho elevou a participação da economia nordestina no PIB 

nacional de 12,8% em 2003 para 14,5% em 2017. No entanto, a região ainda apresenta os me-

nores níveis de PIB per capita e os mais altos índices de pobreza e desigualdade do país. Os 

estados nordestinos estão entre os dez de menor PIB per capita no país, e a região concentra 

43,79% da população vulnerável à pobreza, além de exibir um Índice de Gini de 0,536 (Brasil, 

2023).

Para enfrentar essas disparidades, o governo federal instituiu a Política Nacional de De-

senvolvimento Regional (PNDR), por meio do Decreto nº 6.047 de 2007, visando articular e 

coordenar ações públicas direcionadas à redução das desigualdades regionais. A PNDR con-

ta com instrumentos como os Fundos Constitucionais de Financiamento do Nordeste (FNE), 

do Centro-Oeste (FCO) e da Amazônia (FNO), os Fundos de Desenvolvimento do Nordeste 

(FDNE), do Centro-Oeste (FDCO) e da Amazônia (FDA), além dos incentivos fiscais concedi-

dos pelas Superintendências de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), do Centro-Oeste (Su-

deco) e da Amazônia (Sudam). Esses mecanismos visam estimular investimentos produtivos, 

fortalecer cadeias econômicas locais e impulsionar a geração de emprego e renda na região.

Na região Nordeste do Brasil, o FNE desembolsou mais de R$ 270 bilhões entre 2002 

e 2019, apoiando setores como agropecuária, indústria e infraestrutura (Banco do Nordeste, 

2020). O FDNE, por sua vez, financiou projetos estratégicos na área da Sudene, especialmente 

nos segmentos de energia e transportes, com investimentos superiores a R$ 40 bilhões no perí-

odo. Enquanto os incentivos fiscais representaram um importante estímulo ao setor produtivo 
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nordestino, atraindo novas empresas para a região e fortalecendo a economia local (Sudene, 

2023).

Estudos empíricos apontam impactos positivos dos fundos e incentivos fiscais sobre o 

crescimento do PIB per capita, a geração de empregos e a arrecadação de impostos (Resende, 

2012; Linhares et al., 2014; Oliveira e Silveira Neto, 2016; Carneiro et al., 2024). No entanto, 

ainda há uma lacuna na análise conjunta desses instrumentos e de suas interações espaciais, 

especialmente no que se refere aos efeitos diretos e indiretos nos municípios vizinhos (Ferreira, 

Irffi e Carneiro, 2024).

Diante desse cenário, este estudo busca avaliar os impactos simultâneos, identificar pa-

drões de dependência espacial e verificar a existência de spillovers regionais do FNE, FDNE e 

dos incentivos fiscais da Sudene sobre as taxas de crescimento do PIB per capita e dos Valores 

Adicionados Brutos (VAB) setoriais dos municípios nordestinos entre 2003 e 2019. Para isso, 

emprega-se a econometria espacial em dados em painel, por meio da especificação e estimação 

do Modelo de Dependência Espacial Generalizada (GNR).

Os resultados indicam que os três instrumentos analisados têm efeitos positivos sobre 

o crescimento econômico da região, embora com impactos diferenciados entre os setores. O 

FNE demonstrou efeitos positivos na agropecuária e no setor de serviços, enquanto o FDNE 

teve maior impacto na indústria, especialmente nos municípios que receberam investimentos 

em infraestrutura. Os incentivos fiscais, por sua vez, tiveram influência expressiva na arrecada-

ção tributária municipal e na geração de empregos formais. A análise espacial revelou padrões 

de dependência espacial, evidenciando que os efeitos das políticas extrapolam os municípios 

diretamente beneficiados, gerando transbordamentos positivos para localidades vizinhas e res-

saltando a importância da coordenação regional na alocação de recursos.

O artigo está estruturado em mais quatro seções, além desta introdução. Na segunda se-

ção, de revisão de literatura, serão abordados, em subseções, os fundamentos teóricos das polí-

ticas regionais e o levantamento dos estudos empíricos. A terceira seção apresenta a estratégia 

econométrica utilizada na análise. Na quarta seção, os resultados são expostos e discutidos. Por 

fim, a quinta seção traz as considerações finais, destacando as principais conclusões e implica-

ções do estudo.
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2. REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Referencial Teórico

A desigualdade regional no Brasil tem raízes históricas que remontam ao período colonial, 

quando a economia do Nordeste se baseava na produção açucareira voltada para exportação. 

Com o declínio dessa atividade e a ascensão da economia cafeeira no Sudeste, a concentração 

de investimentos e infraestrutura favoreceu a industrialização dessa última região, ampliando as 

disparidades econômicas no país (Furtado, 1959; Cano, 1977). Esse processo resultou na per-

manência de uma estrutura produtiva frágil no Nordeste, caracterizada pela baixa diversificação 

econômica, altos níveis de informalidade e menor acesso a crédito e infraestrutura (Baer, 2003).

A literatura econômica apresenta diversas teorias para explicar as desigualdades regio-

nais. A teoria das economias de localização, baseada nos trabalhos de Marshall (1890), sugere 

que a proximidade geográfica entre empresas gera externalidades positivas, como compartilha-

mento de mão de obra qualificada, difusão de conhecimento e desenvolvimento de infraestru-

tura. Esse fenômeno favorece a concentração da atividade econômica em determinadas regiões, 

criando vantagens competitivas que perpetuam as disparidades espaciais.

Myrdal (1957) e Hirschman (1958) enfatizam a causação cumulativa e os efeitos de enca-

deamento, nos quais as regiões mais ricas atraem investimentos e recursos humanos, aprofun-

dando as desigualdades regionais. Enquanto Myrdal (1957) destaca os efeitos de retroalimen-

tação que favorecem as áreas desenvolvidas, Hirschman (1958) sugere que os investimentos 

podem gerar impactos positivos indiretos em regiões menos desenvolvidas, desde que acompa-

nhados de políticas públicas adequadas.

Krugman (1991), ao expandir essa teoria com a Nova Geografia Econômica, argumenta 

que os retornos crescentes de escala e os custos de transporte incentivam a concentração indus-

trial em poucos polos regionais. Esse processo resulta na polarização do desenvolvimento, com 

regiões centrais atraindo investimentos e mão de obra qualificada, enquanto regiões periféricas 

permanecem marginalizadas.

Outro fator determinante das disparidades regionais é a falha no mercado de crédito, 

destacada por Stiglitz e Weiss (1981). Em economias periféricas como o Nordeste, a escassez 

de garantias e a alta percepção de risco limitam o acesso ao financiamento, dificultando o in-

vestimento produtivo e a modernização da economia local. Como resposta, políticas públicas 

que oferecem crédito subsidiado e incentivos fiscais tornam-se instrumentos essenciais para 
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corrigir essas falhas e estimular o desenvolvimento regional (Crocco et al., 2006; Além e Ma-

deira, 2015).

Os fundos de financiamento e os incentivos fiscais analisados neste estudo relacionam-se 

diretamente a essas teorias. O FNE e o FDNE buscam corrigir as falhas do mercado de crédito, 

garantindo financiamento de longo prazo para setores estratégicos. Já os incentivos fiscais atu-

am na redução do custo do capital e na atração de investimentos para áreas menos desenvolvi-

das. Dessa forma, esses instrumentos não somente promovem o crescimento econômico, mas 

também têm um impacto social significativo ao gerar empregos, reduzir a pobreza e fortalecer 

a capacidade produtiva regional (Garsous et al., 2017; Carneiro et al., 2023).

2.2 Os Instrumentos da PNDR

A PNDR foi criada com o objetivo de reduzir as disparidades socioeconômicas entre as 

regiões do Brasil, promovendo um desenvolvimento mais equitativo. O Nordeste, historica-

mente marcado por condições adversas, é uma das principais regiões-alvo dessa política. Entre 

os principais instrumentos da PNDR estão o FNE, o FDNE e os incentivos fiscais concedidos 

pela Sudene. Esses mecanismos visam estimular investimentos produtivos, fortalecer cadeias 

econômicas locais e impulsionar a geração de emprego e renda na região (Brasil, 2007).

Os incentivos fiscais da Sudene têm como objetivo atrair e expandir investimentos pro-

dutivos no Nordeste, reduzindo desigualdades regionais. O principal mecanismo é a redução de 

75% do Imposto de Renda sobre Pessoa Jurídica (IRPJ) para empresas que implantam, moder-

nizam ou ampliam atividades na região. Esse benefício é concedido a empresas enquadradas no 

regime de lucro real, que atuam em setores prioritários definidos pela Sudene. Para acessar o 

incentivo, a empresa deve apresentar um projeto de investimento que comprove sua contribui-

ção para o desenvolvimento regional, garantindo, entre outros fatores, a geração de empregos e 

o uso eficiente dos recursos naturais (Sudene, 2023).

Evidências empíricas indicam que os incentivos fiscais da Sudene têm impacto positivo 

sobre o crescimento econômico e o mercado de trabalho no Nordeste. Garsous et al. (2017) 

avaliaram o impacto dos incentivos fiscais da Sudene sobre o setor de turismo e identificaram 

um crescimento significativo no emprego, variando entre 30% e 39%, reforçando o potencial 

desses benefícios para dinamizar setores estratégicos.

Carneiro et al. (2023) analisaram a eficiência das empresas beneficiadas pela redução de 

75% do IRPJ, verificando que, embora a política tenha cumprido seu objetivo de atrair inves-
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timentos, muitas empresas operam abaixo da fronteira de eficiência. Braz e Irffi (2023) encon-

traram evidências de que a concessão do incentivo fiscal resultou em um aumento de 3,2% nos 

postos de trabalho formais e 1,2% na renda média municipal, com efeitos mais pronunciados 

em municípios mais desenvolvidos. Ferreira, Irffi e Carneiro (2024) demonstraram que os in-

centivos fiscais contribuíram para a redução da mortalidade infantil e o aumento do PIB per 

capita, com transbordamentos positivos para municípios vizinhos. No entanto, há desafios na 

distribuição espacial dos benefícios, uma vez que os incentivos tendem a se concentrar em áreas 

mais estruturadas, reforçando desigualdades intrarregionais.

O FDNE é um fundo voltado para o financiamento de grandes empreendimentos estru-

turantes na região, como projetos de infraestrutura e indústrias de base. O financiamento pode 

cobrir até 80% do investimento total, com prazos de pagamento de até 20 anos, dependendo do 

setor e da localização do empreendimento. São priorizados setores como energia, transporte e 

saneamento, buscando viabilizar investimentos de alto impacto regional. Estudos apontam que 

o FDNE tem efeitos positivos sobre o crescimento do PIB e a geração de empregos formais 

(Carneiro et al. 2024, Ferreira, Irffi e Carneiro, 2024, Irffi et al., 2025).

O FNE, gerido pelo BNB, é o principal mecanismo de financiamento de longo prazo para 

atividades produtivas no Nordeste. Embora também financie grandes projetos, sua prioridade é 

o apoio a pequenos produtores e micro e pequenas empresas. O FNE opera com taxas de juros 

subsidiadas, prazos longos e condições flexíveis, permitindo que empresas e produtores rurais 

tenham acesso a capital para expansão e modernização de suas atividades (Banco do Nordeste, 

2020).

Diversos estudos avaliam os impactos do FNE na economia do Nordeste. De maneira 

geral, há consenso de que o fundo contribui para a geração de empregos e o crescimento econô-

mico, com efeitos mais evidentes nos setores agropecuário e de serviços (Linhares et al., 2014). 

Resende (2012, 2014) identificou impactos positivos na geração de empregos e na renda, em-

bora com efeitos limitados sobre o crescimento do PIB per capita. Cravo, Resende e Carvalho 

(2014) utilizaram modelos espaciais e apontaram que os efeitos do FNE podem depender de 

características regionais específicas, como infraestrutura e capital humano disponível. 

Carneiro (2018) analisou a eficiência dos municípios no uso dos recursos do FNE e cons-

tatou que aqueles com maior nível de capital humano apresentam maior retorno econômico. 

Do Monte et al. (2024) verificaram que a alocação de recursos do FNE para empresas resultou 

em aumentos significativos da massa salarial e do PIB per capita, especialmente quando os fi-

nanciamentos representavam uma parcela substancial do investimento total. No entanto, alguns 
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estudos indicam que os efeitos do FNE podem ser heterogêneos e mais limitados em municípios 

com menor dinamismo econômico (Resende, Silva e Silva Filho, 2017).

Ferreira, Irffi e Carneiro (2024) e Carneiro et al. (2024) realizam análise conjunta de ins-

trumentos da PNDR. Ferreira, Irffi e Carneiro (2024) avaliam os efeitos dos incentivos fiscais 

e do FDNE, geridos pela Sudene, no desenvolvimento econômico de municípios do Nordes-

te. A metodologia combina a construção de um Índice de Desenvolvimento Municipal (IDM) 

com análises econométricas espaciais, para captar tanto o desenvolvimento econômico local, 

como também os impactos desses instrumentos nos municípios vizinhos. Os resultados indicam 

que os incentivos fiscais contribuíram significativamente para o desenvolvimento econômico, 

reduzindo a mortalidade infantil e aumentando o PIB per capita, com transbordamentos para 

municípios vizinhos, enquanto o FDNE teve impacto limitado apenas ao subíndice de renda. 

Carneiro et al. (2024) analisaram o impacto dos três principais instrumentos da PNDR 

na economia dos municípios nordestinos: FNE (Indústria e Infraestrutura), FDNE e Incentivos 

Fiscais. O trabalho utiliza o método de diferenças em diferenças em dois estágios (Gardner, 

2021) e o estimador de Callaway e Sant’Anna (2021). Os resultados indicaram que uma eleva-

ção de 10% no valor contratado do FNE Indústria e Infraestrutura eleva em aproximadamente 

7% o PIB per capita municipal, enquanto a mesma elevação no FDNE geraria um aumento de 

23% nesse indicador. Quanto aos incentivos fiscais, mostraram resultados inconclusivos, com 

alguns modelos indicando efeitos positivos e outros não.

Nesse sentido, este trabalho representa uma extensão destes dois últimos, ao analisar 

conjuntamente os efeitos dos instrumentos da PNDR sobre as taxas de crescimento dos muni-

cípios na área da Sudene, mas levando em consideração os efeitos espaciais, diferentemente de 

Carneiro et al. (2024), e ao utilizar dados em painel, avança-se frente à abordagem de Ferreira, 

Irffi e Carneiro (2024).

3. METODOLOGIA

Para avaliar o impacto sobre a economia local de possuir empreendimentos apoiados 

por pelo menos um dos instrumentos de política regional, partiu-se do modelo Two-Way Fixed 

Effects (TWFE), tomando como grupo de tratamento os municípios com empresas beneficiadas 

por Incentivos Fiscais, FNE e/ou FDNE. Enquanto o grupo de controle considera os demais 

municípios da área de atuação da Sudene, de forma análoga à Carneiro et al. (2024), mas que 

não possuem empresas contempladas pelos instrumentos da PNDR. Mas diferentemente desses 



10

autores, buscou-se adaptar o modelo para considerar a presença de efeitos espaciais.

Isso é relevante, pois, como mostraram Ferreira, Irffi e Carneiro (2024), a distribuição dos 

beneficiários da política de desenvolvimento não é homogênea ao longo do espaço, mas con-

centrada em regiões com maior grau de desenvolvimento. Ademais, a interação entre regiões 

próximas pode fazer com que os efeitos da política transbordem para municípios vizinhos. Tal 

interação pode decorrer da movimentação de bens, pessoas ou informação através do espaço 

(Odland, 1988). Portanto, desconsiderar esse fenômeno pode levar a conclusões equivocadas 

sobre os efeitos da política.

3.1 Estratégia Econométrica

Assim como Carneiro et al. (2024), tomou-se como ponto de partida para estimar o efeito 

causal dos instrumentos de política regional sobre o crescimento econômico, o modelo de efei-

tos fixos com dummies de tempo, denominado como TWFE. Sob certas condições, esse método 

proporciona uma extensão do modelo padrão de diferenças em diferenças considerando vários 

períodos, permitindo obter o efeito médio do tratamento sobre os tratados (ATT), expresso por:

[1]

Em que Dit assume valor um a partir do momento em que a unidade i passa a receber o 

tratamento; o termo δt representa choques temporais comuns a todas as unidades, representados 

por dummies para cada ano. Enquanto o termo ci representa a heterogeneidade individual, po-

tencialmente correlacionada com Dit, ou seja, são as características individuais não observadas, 

fixas no tempo, que podem afetar o recebimento do tratamento. E Xit é um conjunto de caracte-

rísticas observadas das unidades (variáveis no tempo).

A Equação 1 pode ser estimada pelo método de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) 

após a subtração de cada variável por sua respectiva média temporal, processo que elimina ci 

(Wooldridge, 2010). Neste caso, o parâmetro τ capta o ATT, se: (i) o tratamento for homogêneo 

entre as unidades tratadas e ao longo do tempo; e, (ii) se for respeitada a hipótese de trajetórias 

paralelas (Ruttenauer e Aksoy, 2024). Entretanto, na presença de efeitos espaciais, ocorre a 

violação das hipóteses de Gauss-Markov e dos pressupostos do MQO, tornando os estimadores 

enviesados e ineficientes (Almeida, 2012).

Para verificar a existência de tais efeitos, investigou-se a presença de autocorrelação es-
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pacial por meio do diagrama e coeficiente I de Moran da variável dependente (Anselin, 1996). 

Para tanto, emprega-se uma matriz de pesos espaciais (W), que mensura o grau de conexão 

entre regiões com base em algum critério de contiguidade ou de proximidade, definida pela 

vizinhança, pela distância geográfica e/ou socioeconômica, ou por uma combinação de ambos 

(Almeida, 2012)1. 

3.2 Especificação do Modelo Espacial

Uma vez identificados efeitos espaciais, faz-se necessário considerá-los adequadamente 

na estimação do modelo econométrico. Isso pode ser feito pela inclusão de defasagens espaciais 

da variável dependente (Wy), das variáveis explicativas (WX) e/ou dos termos de erro (Wε) 

(Almeida, 2012). As diferentes combinações dessas defasagens vão dar origem aos diferentes 

modelos espaciais. A abordagem mais flexível dos modelos espaciais, e ponto de partida para 

as demais especificações, é o Modelo GNR, proposto por Manski (1993).

O GNR incorpora os três tipos de defasagem espacial da variável dependente, através 

do fator autorregressivo espacial (ρWy), das variáveis explicativas (θWX) e do termo do erro 

(λWu), como descrito na Equação 2.

y = ρWy + βX + θWX + u

[2]

u = λWu + ε

Partindo do GNR e eliminando cada um dos três parâmetros de defasagem espacial, em 

todas as permutações possíveis, originam-se os diferentes modelos de econometria espacial, 

como descrito na Figura 1.

1	 No presente estudo, empregou-se a matriz do tipo “torre” de ordem dois, ou seja, considerou-se a pos-
sibilidade de interação entre os vizinhos imediatos e os vizinhos dos vizinhos, ignorando os vértices do mapa. A 
escolha dessa matriz seguiu o procedimento de Baumont (2004), que consistiu em testar a presença de autocor-
relação espacial dos resíduos de uma regressão auxiliar de MQO para diferentes matrizes e escolher aquela que 
apresentou o maior valor de Moran. Foram testadas matrizes do tipo “torre” e “rainha”, de primeira e segunda 
ordem, como pode ser visualizado no Apêndice A.
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Figura 1 – Diferentes situações da Econometria Espacial.

Fonte: Seifi, Ebrahim e Ahmadi (2020). Nota: SDM: Spatial Durbin Model; SDEM: Spa-

tial Durbin Error Model; SAR: Spatial Autoregressive Model; SEM: Spatial Error Model; OLS: 

Ordinary Least Squares Model; SLX: Spatial Lag of X Model; SAC: Spatial Autoregressive 

Combined; GNS: General Nesting Spatial Model.

Para escolher quais defasagens serão colocadas no modelo, empregou-se a seguinte estra-

tégia: estimou-se todas as especificações e realizou-se uma série de testes focados para verificar 

a significância dos parâmetros espaciais, ρ, θ e λ. Especificamente, empregaram-se os testes de 

Wald e Razão de Verossimilhança (LR) dos termos espaciais. O teste de Wald tem como hipóte-

se nula a ausência de efeitos espaciais, o que sinalizaria que o OLS é o mais adequado para cada 

modelo. Quanto menor for o valor dessa estatística, menos provável é que a hipótese nula seja 

verdadeira. Já o teste LR testa a significância dos termos espaciais partindo dos modelos mais 

completos e comparando-os com as especificações mais restritas, tendo como hipótese nula de 

que as restrições são verdadeiras2.

Finalmente, cabe ressaltar que a interpretação dos coeficientes sob a presença de autocor-

relação espacial difere dos modelos tradicionais. Os efeitos são decompostos em diretos, que 

medem o impacto de uma variável explicativa sobre a variável dependente na mesma unidade 

espacial, e indiretos, que captam o impacto dessa variável sobre as unidades vizinhas, os cha-

mados spillovers espaciais (Elhorst, 2014; LeSage e Pace, 2009). No caso de dados em painel 

com efeitos espaciais, LeSage et al. (2009) propõem medidas de impacto como efeitos médios 

no tempo, cuja expressão dependerá da especificação espacial escolhida. Em vez de utilizar 

apenas a matriz de vizinhança WN ​, a estrutura de painel exige a introdução da matriz bloco-

-diagonal   WT=IT  WN   , considerando a dependência espacial ao longo do tempo. Assim, 

2	 Os resultados, disponíveis nos Apêndices C e D, indicaram que o modelo GNR foi o mais adequado.
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considerando um modelo espacial geral, a matriz de impactos no contexto de painel é ajustada 

para a obtenção dos efeitos diretos e indiretos da mesma forma que nos modelos cross-section.

3.3 Modelo Empírico

Para aferir o efeito dos instrumentos de política regional sobre o crescimento econômico, 

empregou-se estratégia semelhante a Linhares et al. (2014), baseada nos modelos de cresci-

mento de Sala-i-Martin (1996). Conforme essa especificação, a taxa de crescimento do produto 

entre dois períodos é função dos valores no período inicial, de modo a evitar simultaneidade nos 

resultados derivada de uma possível causalidade reversa. Assim, ao considerar a equação do 

TWFE e inserir todas as defasagens espaciais como no GNR, o modelo espacial geral de efeitos 

não observados teria a seguinte configuração:

yit = γyt-1 +  ρWyit + τDit-1 + βXit-1 + θW(Xit-1 + Dit-1) + δt + uit

uit = λWuit + ci + εit

Onde yit é taxa de crescimento do produto per capita do município i entre os períodos t-1 

e t; as variáveis yt-1, Dit-1 e Xit-1 representam o produto per capita, o status de tratamento e as 

características observáveis no início de cada período (t-1); e Wyit, W(Xit-1 + Dit-1) e Wuit são as 

médias ponderadas dessas variáveis nos municípios vizinhos. A estimação dos parâmetros se 

deu pelo método de Quase Máxima Verossimilhança (QML), proposto por Lee e Yu (2010) para 

painéis espaciais de efeitos fixos.

Especificamente no caso em tela, considerou-se três variáveis de tratamento, duas dum-

mies de pós-tratamento para o primeiro recebimento de incentivos fiscais e FDNE; e para o 

FNE considerou-se o valor total dos financiamentos dividido pelo PIB. Essa última variável se 

deveu ao fato de o FNE apresentar grande capilaridade, de modo que em todos os anos existem 

operações em todos os municípios da região da Sudene, portanto, não seria possível estabelecer 

um ponto de início do tratamento. Assim, enquanto os coeficientes dos Incentivos Fiscais e do 

FDNE reportam o efeito de possuir ao menos uma empresa beneficiada por esses instrumentos, 

o FNE reportará o efeito de uma elevação proporcional ao PIB dos desembolsos do fundo sobre 

a taxa de crescimento.
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3.4 Dados

Para a estimação do modelo econométrico, construiu-se um painel dos 2074 municípios 

da área de atuação da Sudene3, que inclui, além dos estados do Nordeste, municípios do norte 

dos estados de Minas Gerais e Espírito Santo. O recorte temporal considerou o período de 2003 

a 2019, embora a análise conjunta dos três instrumentos tenha se dado a partir de 2008, em 

função da disponibilidade de dados públicos sobre os incentivos fiscais e por esse ser o ano da 

primeira operação do FDNE.

Como indicador de resultado, foi utilizada a taxa de crescimento do PIB per capita mu-

nicipal. Também foram empregadas variáveis de controle que abrangem características dos 

municípios que podem explicar tanto seu nível de produto como também a possibilidade de ter 

algum empreendimento beneficiado pelos instrumentos de política regional, seguindo Carneiro 

et al. (2024). Dessa forma, foram escolhidas as variáveis escolaridade média dos trabalhadores, 

o grau de formalização, o número de empresas e a densidade populacional.

 Além do PIB per capita, foi feita uma análise setorial dos VAB da agropecuária, indús-

tria, serviços e administração pública, como forma de mensurar os impactos dos instrumentos 

sobre os níveis de produção municipal. O Quadro 1 detalha as variáveis utilizadas na pesquisa.

Quadro 1 - Variáveis explicadas da análise e suas respectivas fontes dos dados.
Variável Descrição Fonte
Cres. PIB municipal per capita Taxa de crescimento do PIB municipal per capita, a preços cons-

tantes de 2019
IBGE

VAB Agropecuária per capita Taxa de crescimento do Valor Adicionado Bruto do setor de Agro-
pecuária, per capita, a preços constantes de 2019

IBGE

VAB Indústria per capita Taxa de crescimento do Valor Adicionado Bruto do setor de indús-
tria, per capita, a preços constantes de 2019

IBGE

VAB Serviços per capita Taxa de crescimento do Valor Adicionado Bruto do setor de servi-
ços, per capita, a preços constantes de 2019

IBGE

VAB Adm. Pública per capita Taxa de crescimento do Valor Adicionado Bruto do setor da admi-
nistração pública, per capita, a preços constantes de 2019

IBGE

Impostos per capita Taxa de crescimento do total de impostos arrecadados, per capita, a 
preços constantes de 2019

IBGE

FNE/PIB Valor dos desembolsos como proporção do PIB municipal BNB
FDNE Dummy que assume valor um após a primeira contratação junto ao 

FDNE
Sudene

IF Dummy que assume valor um após o recebimento do primeiro 
incentivo fiscal

Sudene

Escolaridade Escolaridade média dos trabalhadores formais (mediana da classe) RAIS

3	 Trinta municípios (~1,4%) foram retirados da amostra por possuírem informações faltantes em algum 
dos anos analisados.
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Vínculos pc Quantidade de vínculos formais / população RAIS
Qtde Empresas Número de empresas RAIS
Densidade pop Densidade populacional IBGE

Fontes: Elaborado pelos autores

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS

4.1 Análise Descritiva e AEDE

Primeiramente, faz-se necessário realizar uma análise descritiva preliminar sobre os indi-

cadores econômicos dos municípios e dos recursos destinados aos empreendimentos na região 

de atuação da SUDENE, entre 2003 e 2019. De acordo com a Tabela 1, a análise dos dados 

revela uma trajetória de crescimento nos investimentos do Fundo Constitucional de Financia-

mento do Nordeste (FNE) ao longo dos anos, com destaque para o forte aumento em 2018. O 

Fundo de Desenvolvimento do Nordeste (FDNE), por sua vez, apresenta valores irregulares, 

sendo inexistente em alguns anos e com maior aporte em 2009 e 2013. A quantidade de empre-

sas incentivadas começa a ser registrada em 2008 e cresce significativamente até 2018, indi-

cando maior adesão aos incentivos fiscais. O PIB real dos municípios da área da Sudene mostra 

crescimento contínuo até 2014, com queda a partir de 2015, assim como para o PIB per capita, 

refletindo possivelmente os impactos da recessão econômica nacional que ocorreu no período.
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Tabela 1 – Produto e quantitativos do FNE, FDNE e Incentivos Fiscais na área da Sudene

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do IBGE/Sudene/BNB. Nota: FNE e 

FDNE deflacionados pelo IGP-M para valores médios de 2019.

A distribuição municipal do PIB per capita para o ano de 2019 pode ser vista na figura 2, 

a qual evidencia alguns padrões de desenvolvimento. Além das tradicionais regiões metropoli-

tanas das capitais dos estados nordestinos, é possível encontrar municípios com elevadíssimos 

níveis de PIB per capita ao longo do Oeste baiano, o Sudoeste Piauiense e Sul Maranhense, 

região conhecida como Matopiba (Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia), que se destaca como 

uma fronteira agrícola em expansão. Não tão grande quanto estes, mas ainda relevante, há mu-

nicípios que possuem valores entre R$ 27.000,00 e R$ 43.000,00, no Submédio do São Fran-

cisco, ao longo do litoral nordestino, no Espírito Santo Norte e em Minas Gerais, como a região 

do Jequitinhonha e Vale do Mucuri. Uma coisa interessante a notar é que, apesar da aparente 

dispersão dos municípios com altos valores de PIB per capita, a maioria pouco demonstra, no 

seu entorno, vizinhos que possuem mesma tendência. 

Além disso, na mesma figura, há a distribuição da média anual dos desembolsos do FNE 

e FDNE, como proporções do PIB municipal, e o total de pleitos incentivados por município. 

É possível notar que o FNE se faz presente praticamente em todo o território, evidenciando sua 

alta capilaridade, porém, com alguns municípios possuindo grandes absorvedores de crédito e 
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outros menos. Tal situação se inverte com o FDNE, cujos recursos estão presentes em pouquís-

simos municípios, notadamente o Sudeste e Sudoeste Piauiense; Sertão Pernambucano; Centro 

Sul, Sertão e litoral Cearense. Isso se deve ao porte dos empreendimentos, especialmente dos 

setores de indústria e infraestrutura, que, por demandarem vultosos investimentos, são me-

nos distribuídos no espaço. Os incentivos fiscais, embora mais distribuídos que os recursos do 

FDNE, ainda são menos dispersos que os do FNE. Sua presença é marcante, sobretudo em algu-

mas capitais e regiões metropolitanas, além de localidades que se destacam como importantes 

polos produtivos, como o polo de agricultura irrigada de Petrolina-Juazeiro. Também se fazem 

presentes em municípios com maior diversificação econômica, situados em mesorregiões como 

o norte do Espírito Santo, o norte de Minas, o centro-sul da Bahia, o leste maranhense, Jagua-

ribe e noroeste cearense, o oeste potiguar, entre outras. 

A tabela 02, por sua vez, revela a distribuição setorial dos investimentos, indicando haver 

um forte direcionamento dos incentivos fiscais para a indústria (71,3% dos pleitos), enquanto o 

FDNE é majoritariamente destinado à infraestrutura (73,4%). O FNE, por sua vez, tem maior 

concentração de recursos na agropecuária (38,8%), seguida pelos serviços (24,0%), indicando 

um esforço para fortalecer atividades produtivas e estruturantes na região. A baixa participa-

ção da agropecuária e dos serviços nos incentivos fiscais e no FDNE sugere que esses setores 

dependem mais do crédito do FNE, enquanto a indústria, mesmo sendo o setor mais incentiva-

do fiscalmente, recebe uma parcela menor dos financiamentos diretos. Isso pode indicar uma 

estratégia de estímulo via desoneração tributária, enquanto a infraestrutura é fortalecida por 

investimentos diretos. 

Portanto, percebe-se que existe uma certa complementaridade entre os instrumentos, ten-

do o FNE, de maior capilaridade, um papel mais abrangente no apoio aos setores agrícola e 

de serviços, enquanto o FDNE se concentra em empreendimentos de grande porte, voltados 

principalmente para infraestrutura. Já os incentivos fiscais funcionam como um mecanismo 

estratégico de estímulo à industrialização e à consolidação de polos produtivos específicos.
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Figura 2 - Distribuição municipal do PIB per capita, na região da SUDENE, em 2019.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do IBGE

Tabela 2 - Distribuição setorial dos instrumentos da PNDR.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da SUDENE e BNB.

Para verificar se as taxas de crescimento do PIB per capita e os valores do FNE como 

proporção do PIB municipal seguem algum padrão sistemático ao longo do espaço, testou-se a 
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presença da autocorrelação espacial através do Índice de Moran (1948), global e local para os 

valores do FNE e FDNE, como proporção do PIB municipal, e a quantidade de pleitos incen-

tivados. 

Para considerar todo o período analisado, a AEDE foi realizada utilizando a média anual 

dos respectivos valores. Além disso, calculou-se a correlação espacial bivariada para verificar 

se os valores do PIB per capita de um município variam de acordo com a presença de empre-

endimentos apoiados pelos instrumentos em municípios vizinhos. A matriz de pesos espaciais 

escolhida foi aquela que obteve o maior I de Moran para os resíduos do modelo MQO, de acor-

do com o procedimento de Baumont (2004), sendo o critério de vizinhança torre de segunda 

ordem adotado.

Os resultados da AEDE podem ser verificados nos Gráficos 04 e 05. Todos os valores 

de Moran foram positivos e estatisticamente significantes ao nível de 5%. No caso do Moran 

global univariado para as taxas de crescimento do PIB per capita, o valor moderado de 0,217 

indica a presença de autocorrelação espacial, evidenciada pela predominância de observações 

nos primeiros e terceiros quadrantes do gráfico de dispersão (Alto-Alto e Baixo-Baixo). Isso 

significa que municípios com altas taxas médias de crescimento tendem a estar próximos de ou-

tros municípios com altas taxas médias de crescimento, enquanto municípios com baixas taxas 

médias de crescimento tendem a se agrupar com outros de baixo crescimento.

No entanto, ao analisar os gráficos de dispersão de Moran Bivariado, essa configuração 

se mantém, porém, com menor magnitude. Quando se trata da influência do FNE e do FDNE 

sobre as taxas de crescimento do PIB per capita, essa correlação se torna relativamente mais 

fraca. Ainda assim, de forma geral, municípios com alto crescimento do PIB tendem a estar 

geograficamente próximos de outros municípios que também possuem grandes proporções de 

empréstimos do FNE ou FDNE em relação ao PIB, e vice-versa. Por outro lado, essa relação 

não se observa para os incentivos fiscais, uma vez que municípios com alta taxa média de cres-

cimento do PIB per capita tendem a estar cercados por municípios com baixa quantidade de 

pleitos incentivados, e vice-versa. 
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Figura 3 – Dispersão de Moran Global e Mapa de Clusters Local (LISA), univariados, 

2003-2019.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Figura 3 – Dispersão de Moran Global e Mapa de Clusters Local (LISA), univariados, 

2003-2019.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Considerando os Indicadores Locais de Associação Espacial, uma extensão do I de Moran 

global que permite identificar clusters de associação espacial, foi possível confirmar a presença 

de agrupamentos positivos de municípios com altas taxas de crescimento do PIB per capita em 

grande parte do estado do Piauí, no Norte de Minas, no Centro-Sul da Bahia, no Leste Potiguar, 

no Agreste Pernambucano e no Sul do Maranhão. Agrupamentos negativos de crescimento são 

observados nas mesorregiões do Norte do Espírito Santo; Vale do Rio Doce, Mata Pernambu-

cana, Agreste Paraibano, Oeste Potiguar, Sul Baiano e uma parcela do litoral do norte da Bahia, 

passando por Sergipe e Alagoas.

4.2 Avaliação de Impacto

A seguir são apresentados os resultados da avaliação dos efeitos do FNE, FDNE e incenti-

vos fiscais sobre o crescimento econômico dos municípios entre 2003 e 2019. Preliminarmente, 

foram realizados testes de especificação do painel e de raiz unitária, disponíveis no Apêndice B, 

que atestam a estabilidade das séries e a adequação da abordagem por efeitos fixos. Enquanto 

a incorporação da dependência espacial seguiu o Modelo GNR. Os resultados completos de 

todas as estimações, assim como os testes realizados também se encontram disponíveis nos 

Apêndices C e D.

Dessa forma, a Tabela 3 apresenta os efeitos diretos, indiretos e totais dos instrumentos de 

política regional, FNE, FDNE e Incentivos Fiscais, sobre a taxa de crescimento dos municípios 

beneficiados e de seus vizinhos. Os três instrumentos apresentaram efeitos positivos sobre o 

incremento do produto médio municipal. A estimação mostra, por exemplo, que um aumento 

de 10 pontos percentuais na proporção dos valores do FNE com relação ao PIB eleva a taxa de 

crescimento do PIB per capita em 0,0112%. 

Além disso, não foram identificados efeitos indiretos desses financiamentos, sugerindo 

que essas linhas de crédito têm um impacto moderado, possivelmente condicionado à presença 

de fatores complementares, como infraestrutura e qualificação da mão de obra. Esse achado 

está em consonância com os estudos de Cravo, Resende e Carvalho (2014), que apontaram que 

o impacto do FNE pode ser limitado em regiões com menor dinamismo econômico. Por outro 

lado, difere dos resultados de Resende, Silva e Silva Filho (2017), que identificaram efeitos di-

retos e indiretos mais expressivos, possivelmente devido à tipologia econômica dos municípios 

analisados.

O FDNE demonstrou um impacto mais expressivo sobre o crescimento econômico muni-
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cipal. O fato de possuir empreendimentos apoiados pelo FDNE eleva o crescimento do produto 

médio em 3,5%. Os efeitos indiretos foram relevantes apenas ao nível de 10% de significância, 

evidenciando a possível presença de spillovers para municípios vizinhos. Isso está alinhado 

com os achados de Ferreira, Irffi e Carneiro (2024), que demonstraram que o FDNE teve im-

pacto positivo sobre o subíndice de renda nos municípios beneficiados, ainda que com menor 

efeito em outros indicadores de desenvolvimento.

Tabela 3 - Efeitos diretos e indiretos dos instrumentos de política regional – Modelo GNR

Fonte: Resultados da pesquisa. Nota: *p-valor < 0,05.

Os incentivos fiscais da Sudene apresentaram o maior impacto total sobre o crescimento 

econômico, tanto de forma direta quanto indireta, reforçando sua eficácia na atração de investi-

mentos produtivos e na dinamização da economia local. Possuir empreendimentos incentivados 

acelera o crescimento em 3,8%. Os efeitos indiretos também foram significativos, indicando 

que os benefícios dos incentivos se propagam para regiões próximas. Esses achados estão em 

conformidade com os resultados de Garsous et al. (2017), que identificaram um crescimento 

expressivo do emprego no setor de turismo em regiões beneficiadas pelos incentivos fiscais, 

bem como com os estudos de Carneiro et al. (2023), que destacaram a melhoria da eficiência 

produtiva das empresas beneficiadas.

No entanto, diferentemente do estudo de Carneiro et al. (2024), que apresentou resultados 

inconclusivos sobre os incentivos fiscais, a presente análise sugere um efeito positivo robusto. 

Essa diferença pode ser atribuída à incorporação de efeitos espaciais na modelagem utilizada 

neste estudo, captando melhor as interações entre os municípios.
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4.3 Análise de Robustez

Uma vez que a escolha da especificação do modelo espacial mais adequado está sujeita a 

incerteza, optou-se por confrontar os resultados da estimação principal com aqueles produzidos 

pelas outras especificações, de modo a verificar possíveis inconsistências entre eles. De forma 

geral, os resultados, disponíveis na Tabela 4, parecem corroborar a estimação principal, princi-

palmente quanto aos efeitos para o FNE e dos Incentivos Fiscais. Elas também parecem apoiar 

a existência de efeitos apenas indiretos do FDNE. A magnitude dos efeitos varia ligeiramente 

entre as especificações, sendo a abordagem escolhida, Modelo GNR, mais conservadora na 

maioria dos casos.

Além das especificações, optou-se por usar a matriz de pesos espaciais de contiguidade 

tipo “torre” de segunda ordem, a qual considera as ligações entre os vizinhos imediatos e os 

vizinhos dos vizinhos. Assim, para captar possíveis efeitos globais, para além dessas frontei-

ras, reestimou-se o modelo considerando a matriz do inverso da distância. Essa matriz utiliza 

a distância entre as unidades como fator de ponderação da conexão espacial entre as unidades, 

permitindo interações entre todos os municípios da amostra.

Os resultados com essa nova matriz, para todas as especificações de modelos espaciais, 

podem ser visualizados na Tabela 5. Mais uma vez, confirmam-se os efeitos positivos do FNE e 

dos Incentivos Fiscais, em particular os efeitos diretos. Ainda no FNE, as especificações globais 

também sugerem a existência de efeitos positivos indiretos do FNE. Por outro lado, o FDNE 

não apresenta efeito significativo para a maioria das especificações testadas. Portanto, o uso de 

uma matriz alternativa de pesos espaciais corrobora em grande parte os resultados da estimação 

principal.

Depreende-se das verificações realizadas que os resultados do modelo são robustos a 

variações na especificação dos efeitos espaciais e no alcance considerado pela matriz de pon-

deração. Em particular, os efeitos dos Incentivos Fiscais e, principalmente, do FNE mostram-se 

consistentes em todas as especificações testadas, reforçando sua relevância na dinâmica eco-

nômica regional. Esses resultados vão ao encontro da literatura sobre o papel dos incentivos 

financeiros no desenvolvimento local, que aponta para a importância de mecanismos de crédito 

direcionado e políticas fiscais na promoção do crescimento econômico. 

Além disso, a persistência dos efeitos positivos do FNE, tanto diretos quanto indiretos, 

sugere que esse instrumento pode desempenhar um papel estruturante na redução de desigual-

dades regionais, ao estimular investimentos em municípios que, de outra forma, poderiam ter 
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dificuldades de acesso a financiamento produtivo. Dessa forma, os achados deste estudo corro-

boram a visão de que políticas de fomento regional bem direcionadas podem gerar externalida-

des positivas, influenciando não somente os municípios beneficiados diretamente, mas também 

os municípios vizinhos.
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4.4 Análise Setorial

Para compreender os mecanismos de transmissão dos instrumentos de desenvolvimento 

regional, optou-se por desagregar o PIB municipal entre seus diferentes componentes, de modo 

a identificar qual deles responde à parcela majoritária do efeito observado. 

Os resultados expostos na Tabela 6 para as taxas de crescimento dos VABs setoriais per 

capita revelam que os efeitos do FNE abrangem os setores de Agropecuária, Serviços e Indús-

tria, o que dialoga com a abrangência setorial desse instrumento. Por outro lado, tanto o FDNE 

quanto os Incentivos Fiscais parecem atuar predominantemente no setor industrial, o que tam-

bém concorda com as diretrizes de atuação desses instrumentos. Em todos os casos, os efeitos 

setoriais parecem ser apenas diretos, o que permite concluir que os efeitos indiretos verificados 

para alguns instrumentos na estimação principal se devem a ligações difusas entre os setores, 

que resvalam para os municípios ao redor daquele beneficiado pela política.

Os efeitos nulos sobre os gastos do setor público podem ser entendidos como um teste 

de placebo, visto que esse setor não é diretamente beneficiado por nenhum dos instrumentos 

de política regional. Entretanto, nota-se um sensível aumento na arrecadação de impostos, par-

ticularmente para o FNE e para os Incentivos Fiscais, o que pode derivar do maior dinamismo 

econômico causado por esses instrumentos.

Os instrumentos da PNDR contribuem para o crescimento econômico municipal não ape-

nas por meio da geração de emprego e renda, como demonstrado por diversos estudos sobre o 

FNE e os incentivos fiscais, mas também pelo fortalecimento da produção nos setores-chave 

da economia. Esses achados corroboram os resultados de Carneiro et al. (2024), que identifica-

ram uma associação entre crescimento econômico e os recursos do FNE e FDNE. No entanto, 

divergem parcialmente no que diz respeito aos incentivos fiscais, para os quais os resultados 

encontrados na presente pesquisa indicam efeitos positivos mais robustos.



26

Tabela 6 - Resultados do modelo GNR para o crescimento dos VAB’s setoriais per capita.

Fonte: Resultados da pesquisa. Nota: Erros-padrões entre parênteses. * p-valor < 5%; ** 

p-valor < 10%.

5. CONCLUSÃO

A desigualdade regional no Brasil, em especial no Nordeste, persiste como um desafio 

histórico e estrutural (Furtado, 1959; Cano, 1977). Fatores como a concentração de investimen-

tos em regiões mais desenvolvidas (Krugman, 1991), limitações de infraestrutura (Baer, 2003) 

e acesso desigual ao crédito (Stiglitz e Weiss, 1981) têm contribuído para a reprodução dessas 

disparidades. Diante desse cenário, políticas públicas voltadas ao financiamento e incentivo de 

atividades produtivas em regiões menos desenvolvidas surgem como instrumentos fundamen-

tais para promover o crescimento econômico regional (Crocco et al., 2006; Além e Madeira, 

2015).

A literatura sugere que mecanismos como financiamento subsidiado e incentivos fiscais 

podem estimular investimentos e impulsionar o crescimento econômico regional (Linhares et 

al., 2014; Resende, 2012). No entanto, a avaliação conjunta desses instrumentos e seus impac-

tos espaciais ainda apresenta lacunas (Ferreira, Irffi e Carneiro, 2024). Existem efeitos positivos 

dos fundos e incentivos sobre o crescimento econômico e a arrecadação tributária (Carneiro et 
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al., 2023; Garsous et al., 2017), mas negligenciam frequentemente a dinâmica de transborda-

mento entre municípios (Resende, Silva e Silva Filho, 2017).

Os resultados da estimação principal indicaram que todos os instrumentos analisados 

tiveram impactos positivos e significativos sobre o crescimento econômico municipal. O FNE 

apresentou efeitos positivos diretos e indiretos, com impactos distribuídos entre os setores agro-

pecuário, de serviços e industrial. O FDNE demonstrou efeitos expressivos, especialmente na 

indústria, sugerindo que investimentos em infraestrutura e transformação industrial desempe-

nham papel crucial no crescimento econômico regional. Os incentivos fiscais, por sua vez, 

tiveram influência significativa na agropecuária, indicando que a desoneração tributária pode 

ter impulsionado a expansão do setor. Os testes de robustez confirmaram a consistência dos 

resultados, evidenciando a persistência dos efeitos positivos do FNE e dos incentivos fiscais em 

diferentes especificações.

A análise setorial reforçou a abrangência diferenciada dos instrumentos. O FNE teve 

impactos mais expressivos na agropecuária e nos serviços, enquanto o FDNE e os incentivos 

fiscais mostraram-se mais relevantes para o crescimento industrial. Além disso, identificaram-

-se transbordamentos espaciais, especialmente para os incentivos fiscais e o FDNE, indicando 

que seus efeitos extrapolam os municípios diretamente beneficiados, gerando externalidades 

econômicas para as regiões vizinhas.

Os achados do estudo possuem importantes implicações para a formulação de políticas 

públicas. Primeiramente, reforçam a necessidade de um direcionamento estratégico dos recur-

sos para regiões com menor dinamismo econômico, de forma a maximizar seu impacto. Além 

disso, evidenciam a importância da coordenação regional na alocação dos investimentos, oti-

mizando os efeitos de transbordamento. A distinção dos impactos setoriais sugere que políticas 

mais ajustadas às características locais podem ser mais eficazes na promoção do crescimento.

Embora este estudo tenha trazido contribuições relevantes, algumas questões podem ser 

aprimoradas em futuras pesquisas. A análise abrange o período de 2003 a 2019, possibilitando 

uma avaliação detalhada dos impactos dos instrumentos da PNDR, mas não considera mu-

danças estruturais mais recentes. Além disso, a abordagem espacial utilizada foi eficaz para 

captar efeitos de transbordamento, embora a identificação causal possa ser complementada por 

métodos alternativos, como abordagens baseadas em variáveis instrumentais. Estudos futuros 

poderão expandir essa análise para outras regiões do país e explorar novos instrumentos de de-

senvolvimento regional, permitindo uma compreensão ainda mais aprofundada da eficácia das 

políticas públicas na redução das desigualdades regionais.
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